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AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : LAERTHY NICOLAU OLIVEIRA (PRESO)
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 
PROGRESSÃO DE REGIME. EXAME CRIMINOLÓGICO. NOVATIO LEGIS IN PEJUS. 
AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental em habeas corpus interposto contra decisão que concedeu a 
ordem para progressão de regime sem a exigência de exame criminológico, em razão 
de a nova exigência da Lei n. 14.843/2024 não poder retroagir a execuções iniciadas 
anteriormente à sua vigência.
2. O paciente (ora agravado) encontra-se em cumprimento de pena no regime fechado 
e teve o pedido de progressão de regime indeferido pelo Juízo das execuções, decisão 
mantida pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a exigência de exame criminológico, 
introduzida pela Lei n. 14.843/2024, pode ser aplicada retroativamente a casos de 
progressão de regime iniciados sob a vigência da legislação anterior.

III. Razões de decidir
4. A exigência de exame criminológico para progressão de regime, conforme a Lei n. 
14.843/2024, constitui novatio legis in pejus, não podendo ser aplicada retroativamente, 
em conformidade com o art. 5º, XL, da Constituição Federal e o art. 2º do Código 
Penal.
5. A fundamentação genérica baseada na gravidade abstrata do delito e na longa pena 
a cumprir não constitui motivação idônea para afastar a progressão de regime ou 
determinar a realização de exame criminológico.

IV. Dispositivo e tese
6. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. A exigência de exame criminológico para progressão de 
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regime, introduzida pela Lei n. 14.843/2024, constitui novatio legis in pejus e não pode 
ser aplicada retroativamente. 2. A fundamentação genérica baseada na gravidade 
abstrata do delito e na longa pena a cumprir não é idônea para afastar a progressão de 
regime ou determinar a realização de exame criminológico."
 
Dispositivos relevantes citados: CF/1988, art. 5º, XL; Código Penal, art. 2º. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, RHC n. 200.670/GO, relator Ministro Sebastião 
Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 20.8.2024; STJ, AgRg no HC n. 888.628/SP, 
relator Ministro Otávio de Almeida Toledo, Sexta Turma, julgado em 23.10.2024.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão 
Virtual de 06/03/2025 a 12/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti 
Cruz e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com 
o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, 14 de março de 2025.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 
PROGRESSÃO DE REGIME. EXAME CRIMINOLÓGICO. NOVATIO LEGIS IN PEJUS. 
AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental em habeas corpus interposto contra decisão que concedeu a 
ordem para progressão de regime sem a exigência de exame criminológico, em razão 
de a nova exigência da Lei n. 14.843/2024 não poder retroagir a execuções iniciadas 
anteriormente à sua vigência.

2. O paciente (ora agravado) encontra-se em cumprimento de pena no regime fechado 
e teve o pedido de progressão de regime indeferido pelo Juízo das execuções, decisão 
mantida pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se a exigência de exame criminológico, 
introduzida pela Lei n. 14.843/2024, pode ser aplicada retroativamente a casos de 
progressão de regime iniciados sob a vigência da legislação anterior.

III. Razões de decidir

4. A exigência de exame criminológico para progressão de regime, conforme a Lei n. 
14.843/2024, constitui novatio legis in pejus, não podendo ser aplicada retroativamente, 
em conformidade com o art. 5º, XL, da Constituição Federal e o art. 2º do Código 
Penal.
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5. A fundamentação genérica baseada na gravidade abstrata do delito e na longa pena 
a cumprir não constitui motivação idônea para afastar a progressão de regime ou 
determinar a realização de exame criminológico.

IV. Dispositivo e tese

6. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. A exigência de exame criminológico para progressão de 
regime, introduzida pela Lei n. 14.843/2024, constitui novatio legis in pejus e não pode 
ser aplicada retroativamente. 2. A fundamentação genérica baseada na gravidade 
abstrata do delito e na longa pena a cumprir não é idônea para afastar a progressão de 
regime ou determinar a realização de exame criminológico."

 
Dispositivos relevantes citados: CF/1988, art. 5º, XL; Código Penal, art. 2º. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, RHC n. 200.670/GO, relator Ministro Sebastião 
Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 20.8.2024; STJ, AgRg no HC n. 888.628/SP, 
relator Ministro Otávio de Almeida Toledo, Sexta Turma, julgado em 23.10.2024.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental em habeas corpus interposto pelo 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO contra decisão em que concedi 
a ordem e que foi assim relatada:

Trata-se de habeas corpus com pedido liminar impetrado em favor 
de LAERTHY NICOLAU OLIVEIRA   apontando como autoridade coatora o 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO (Agravo em 
execução n. 0017039-92.2024.8.26.0996).

Depreende-se dos autos que o paciente encontra-se em cumprimento de 
pena no regime fechado. Pleiteada a progressão de regime, o pedido foi 
indeferido pelo Juízo das execuções (e-STJ fls. 31/32).

Interposto agravo em execução na origem, o Tribunal a quo negou 
provimento ao recurso (e-STJ fls. 8/18).

Daí o presente writ, no qual alega a defesa fazer jus o paciente à progressão 
de regime, por haver preenchido os requisitos objetivos e subjetivos para 
tanto, e pelo fato de a novel exigência de exame criminológico a todos os 
casos de progressão não poder retroagir a execuções iniciadas 
anteriormente à nova legislação (e-STJ fl. 5).

Requer, liminarmente e no mérito, a progressão de regime, 
independentemente de realização de exame criminológico (e-STJ fl. 7).

É o relatório.

No presente agravo, alega o Parquet ser de caráter procedimental e, 
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portanto, de aplicação imediata a Lei n. 14.843/2024, que determina a realização 
obrigatória de exame criminológico prévia à progressão de regime (e-STJ fl. 78).

Requer, por fim, a reconsideração da decisão ou o seu enfrentamento pelo 
colegiado (e-STJ fl. 81).

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

A irresignação não merece prosperar, devendo ser mantida a decisão 
agravada por seus próprios fundamentos.

A Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça vem firmando entendimento 
de que a exigência de realização de exame criminológico previamente a toda 
progressão, alteração trazida pela Lei n. 14.483/2024, seria novatio legis in pejus, ou 
seja, não retroagiria por expressa vedação constitucional, dado que acrescenta 
requisito para obtenção do referido benefício.

Nesse sentido:

RECURSO EM HABEAS CORPUS. PROGRESSÃO DE REGIME. EXAME 
CRIMINOLÓGICO. LEI N. 14.843/2024. NOVATIO LEGIS IN PEJUS. 
IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO RETROATIVA. CASOS COMETIDOS 
SOB ÉGIDE DA LEI ANTERIOR. PRECEDENTES.

1. A exigência de realização de exame criminológico para toda e qualquer 
progressão de regime, nos termos da Lei n. 14/843/2024, constitui novatio 
legis in pejus, pois incrementa requisito, tornando mais difícil alcançar 
regimes prisionais menos gravosos à liberdade.

2. A retroatividade dessa norma se mostra inconstitucional, diante do art. 5º, 
XL, da Constituição Federal, e ilegal, nos termos do art. 2º do Código Penal.

3. No caso, todas as condenações do paciente são anteriores à Lei n. 
14.843/2024, não sendo aplicável a disposição legal em comento de forma 
retroativa.

4. Recurso em habeas corpus provido para afastar a aplicação do § 1º do art. 
112 da Lei de Execução Penal, com redação dada pela Lei n. 14.843/2024, 
determinando o retorno dos autos ao Juízo da execução para que prossiga 
na análise do pedido de progressão de regime.

(RHC n. 200.670/GO, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, 
julgado em 20/8/2024, DJe de 23/8/2024.)

 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
PROGRESSÃO DE REGIME. EXAME CRIMINOLÓGICO. NOVA 
EXIGÊNCIA PELA LEI N. 14.843/2024. NORMA DE NATUREZA PENAL. 
NOVATIO LEGIS IN PEJUS. APLICAÇÃO RETROATIVA. 
IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
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1. A obrigatoriedade do exame criminológico, como novo requisito para todas 
as concessões de progressão de regime prisional, representa típico caso de 
novatio legis in pejus, uma vez que adiciona um requisito à concessão do 
benefício.

2. A nova redação conferida ao § 1º do art. 112 da LEP constitui implemento 
de norma de natureza penal, e não processual, de modo que a sua aplicação 
retroativa se mostra inconstitucional, haja vista o art. 5º, XL, da Constituição 
Federal, bem como, ilegal, nos termos do art. 2º do Código Penal.

3. Entendimento consignado pela Sexta Turma, no sentido da 
impossibilidade de aplicação da referida alteração aos casos anteriores.

4. Na espécie, tem-se que o caso do agravado, por ser anterior ao advento 
da Lei n. 14.843/2024, não está sob sua incidência.

5. Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC n. 888.628/SP, relator Ministro Otávio de Almeida Toledo 
(Desembargador Convocado do TJSP), Sexta Turma, julgado em 
23/10/2024, DJe de 28/10/2024.)

Ademais, as instâncias de origem não lograram fundamentar a negativa, 
uma vez que levaram em conta a gravidade em abstrato do delito praticado e a longa 
pena a cumprir, o que, segundo a jurisprudência desta Corte, não constitui 
fundamentação idônea para afastar a progressão de regime ou determinar a realização 
de exame criminológico.

Nesse sentido:

HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME. 
EXAME CRIMINOLÓGICO. FUNDAMENTAÇÃO GENÉRICA. AUSÊNCIA 
DE FATOS OCORRIDOS NO CURSO DA EXECUÇÃO PENAL. 
ILEGALIDADE. ORDEM DE HABEAS CORPUS CONCEDIDA.

1. Nos termos da Súmula n. 439/STJ, admite-se o exame criminológico pelas 
peculiaridades do caso, desde que em decisão motivada.

2. Para que seja indeferida a progressão de regime ou determinada a 
realização do exame criminológico, é necessária motivação idônea e 
concreta, o que não foi observado na espécie, pois se ressaltou, no acórdão 
combatido, apenas a gravidade dos crimes pelos quais a Paciente foi 
condenada e a longa pena a cumprir. Não houve, portanto, a indicação de 
fatos ocorridos no curso da execução da pena que impedissem a concessão 
do benefício ou indicassem a necessidade da perícia.

3. Ordem de habeas corpus concedida para cassar o acórdão estadual e 
restabelecer a decisão do Juízo das Execuções Criminais que concedeu à 
Paciente a progressão ao regime semiaberto.

(HC n. 620.368/SP, relatora Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, julgado 
em 24/11/2020, DJe 2/12/2020, grifei.)

Diante de todo o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.

 

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 967.651 / SP
Número Registro: 2024/0471114-2 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00084397120238260041 00170399220248260996 00359379120188260050 170399220248260996 
359379120188260050 84397120238260041

Sessão Virtual de 06/03/2025 a 12/03/2025

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LUCIANA APARECIDA TONELI RIBEIRO
ADVOGADOS : AMANDA APARECIDA TONELI RIBEIRO - SP392415

LUCIANA APARECIDA TONELI RIBEIRO - SP446806
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : LAERTHY NICOLAU OLIVEIRA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - PROGRESSÃO DE 
REGIME

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : LAERTHY NICOLAU OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADOS : AMANDA APARECIDA TONELI RIBEIRO - SP392415

LUCIANA APARECIDA TONELI RIBEIRO - SP446806
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
06/03/2025 a 12/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 12 de março de 2025
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